
 
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO RIO GRANDE DO 

NORTE  

CONCURSO PÚBLICO – TÉCNICO-ADMINISTRATIVO EM EDUCAÇÃO  

EDITAL COMPLEMENTAR Nº 01/2017 AO EDITAL 021/2016- REITORIA/IFRN 

 
O REITOR EM EXERCÍCIO DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO RIO 

GRANDE DO NORTE, no uso de suas atribuições; considerando a autorização para prover cargos vagos 

observando-se o quantitativo de lotação dos cargos dos níveis de classificação “C”, “D” e “E” do Plano de 

Carreira dos Cargos Técnico-Administrativo em Educação estabelecido pelo Decreto nº 7.311/2010, de 

22/09/2010, publicado no D.O.U. nº 183, de 23/09/2010, Seção 1, página 11; considerando a atualização do 

referido quantitativo pela Portaria Interministerial MP/MEC nº 161, de 21/05/ 2014, publicada no D.O.U. nº 96, 

de 22/05/2014, Seção 1, página 89; torna pública a abertura das inscrições para o Concurso Públic o para o 

provimento de cargos Técnico-Administrativos em Educação no Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia do Rio Grande do Norte (IFRN), com o objetivo de preencher o Quadro de Pessoal dos diversos Campi 

e Reitoria, sob o Regime Jurídico Único, aprovado pela Lei nº. 8.112, de 11 de dezembro de 1990, com su as 

alterações posteriores, pelas legislações pertinentes e demais regulamentações conforme estabelecido a seguir:  

 

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  
1.1. O concurso será regido por este Edital, e executado pelo Núcleo Permanente de Concursos (Comperve) da 

Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN), com a coordenação da Diretoria de Gestão de Pessoas -

Reitoria do IFRN.  

1.2. O Concurso Público será realizado em duas fases distintas, para todos os cargos/especialidades descritos no 

Capítulo 2, sendo constituído de: 

a) Fase I: Prova Escrita (eliminatória e classificatória); e  

b) Fase II: Prova Prática (eliminatória e classificatória).  

1.3. Os conteúdos programáticos para todas as provas do concurso serão disponibilizados, no sítio da Comperve 

(www.comperve.ufrn.br), a partir do dia 31 de julho de 2017 .  

1.4. O Concurso Público é de caráter geral para quaisquer unidades do IFRN ( Campus ou Reitoria), conforme 

necessidade e conveniência do serviço.  

1.5. Não poderão integrar as bancas elaboradora e examinadora do Concurso: 

a) cônjuge, companheiro, ex-companheiro, padrasto, enteado ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até terceiro grau de candidatos inscritos;  

b) quem tiver participação societária, como administrador ou não, ou exerc er a função de magistério, em cursos 

formais ou informais de preparação de candidatos para ingresso em Concursos Públicos, ou contar com parentes 

em até terceiro grau, em linha reta, colateral ou por afinidade, nas condições de sócio, de administrador ou d e 

professor, ou ainda quem as exerceu nos 5 (cinco) anos anteriores à data de publicação deste Edital;  

c) sócio de candidato em atividade profissional, ou quem esteve nessa condição nos 5 (cinco) anos anteriores à 

data de publicação deste Edital.  

 

2. DOS CARGOS E DAS VAGAS 

2.1. Os cargos a serem preenchidos compreendem aqueles previstos na Lei nº 11.091/2005, Plano de Carreira dos 

Cargos Técnico-Administrativos em Educação (PCCTAE), e integrantes do quadro a seguir.  

 

Cargo/especialidade 

Número de vagas 
Número máximo de candidatos 

aprovados 

Geral 

Pessoas com 

Deficiência 
(Decreto nº 

3.298/1999) 

Negros 
(Lei nº 

12.990/2014) 
Total Geral 

Pessoas com 

Deficiência 
(Decreto nº 

3.298/1999) 

Negros 
(Lei nº 

12.990/2014) 
Total 

CARGOS DE NÍVEL INTERMEDIÁRIO  

Tradutor e 

intérprete de 

linguagem de sinais 

03 01 01 05 16 02 04 22 

Técnico de 

laboratório/área: 

Audiovisual 

01 -- -- 01 03 01 01 05 

Técnico de 

laboratório/área: 

Biologia 

01 -- -- 01 03 01 01 05 



Cargo/especialidade 

Número de vagas 
Número máximo de candidatos 

aprovados 

Geral 

Pessoas com 

Deficiência 
(Decreto nº 

3.298/1999) 

Negros 
(Lei nº 

12.990/2014) 
Total Geral 

Pessoas com 

Deficiência 
(Decreto nº 

3.298/1999) 

Negros 
(Lei nº 

12.990/2014) 
Total 

Técnico de 

laboratório/área: 

Ciências 

01 -- -- 01 03 01 01 05 

Técnico de 

laboratório/área: 

Eletroeletrônica 

01 -- -- 01 03 01 01 05 

 

2.1. CARGOS DE NÍVEL DE CLASSIFICAÇÃO D : Nível de Capacitação I; Padrão de Vencimento 01.  

2.1.1. SALÁRIO: R$ 2.446,96 correspondente ao Vencimento Básico (VB), podendo ser acrescido de vantagens, 

benefícios e adicionais previstos na legislação, tais como Auxílio -Alimentação, Auxílio-Transporte, Auxílio-

Saúde, Auxílio-Creche, além do Incentivo à Qualificação.  

2.2.2. TAXA DE INSCRIÇÃO: R$ 57,00 

2.3. DESCRIÇÃO DOS CARGOS: 

 

Cargo/especialidade: Tradutor e intérprete de linguagem de sinais  

Código do cargo/PCCTAE: 701266  

Código CBO: 2614-25 

Escolaridade/habilitação profissional:  Ensino Médio Completo e habilidades no uso da LIBRAS – Língua 

Brasileira de Sinais, comprovadas por meio de certificados de cursos de educação profissional reconhecidos pelo 

Sistema que os credenciou, cursos de extensão universitária e  cursos de formação continuada promovidos por 

instituições de ensino superior e instituições credenciadas por Secretarias de Educação, ou de processos de 

certificação profissional, realizados por instituições certificadoras, nos termos do art. 41 da Lei nº 9.394/1996 e 

da Portaria Interministerial MEC-MTE nº 05/2014. A formação de tradutor e intérprete de Libras pode ser 

realizada por organizações da sociedade civil representativas da comunidade surda, desde que o certificado seja 

convalidado por uma instituição competente credenciada por Secretarias de Educação.  

Informações gerais sobre o cargo/especialidade:  

 Regime de trabalho: 40 horas. 

 Descrição sumária do cargo:  Traduzir e interpretar artigos, livros, textos diversos bem idioma para o outro, 

bem como traduzir e interpretar palavras, conversações, narrativas, palestras , atividades didático-pedagógicas 

em um outro idioma, reproduzindo Libras ou na modalidade oral da Língua Portuguesa o p ensamento e intenção 

do emissor; assessorar nas atividades de ensino, pesquisa e extensão.  

 

 

Cargo/especialidade: Técnico de laboratório/área: Audiovisual  

Código do cargo/PCCTAE: 701244  

Código CBO: 4110-05 

Escolaridade/habilitação profissional: Ensino Médio Profissionalizante em Produção de Áudio e Vídeo ou 

Ensino Médio Completo acrescido de Curso Técnico em Produção de Áudio  e Vídeo. 

Informações gerais sobre o cargo/especialidade:  

 Regime de trabalho: 40 horas. 

 Descrição sumária do cargo:  Executar trabalhos técnicos de laboratório relacionados à área de atuação, 

realizando ou orientando atividades de campo; analisar e registrar material e/ou equipamentos através de métodos 

específicos; assessorar atividades de ensino, pesquisa e extensão.  

 

 

Cargo/especialidade: Técnico de laboratório/área: Biologia  

Código do cargo/PCCTAE: 701244  

Código CBO: 4110-05 



Escolaridade/habilitação profissional: Ensino Médio Profissionalizante em biologia, ou Análises Clínicas ou 

Meio Ambiente ou Laboratório de Ciências da Natureza ou Biotecnologia ou Agricultura ou Agroecologia ou 

Agropecuária ou Aquicultura ou Fruticultura ou Zootecnia,  ou ainda, Ensino Médio Completo acrescido de Curso 

Técnico em biologia, ou Análises Clínicas ou Meio Ambiente ou Laboratório de Ciências da Natureza ou 

Biotecnologia ou Agricultura ou Agroecologia ou Agropecuária ou Aquicultura ou Fruticultura ou Zootecnia . 

Sendo a escolaridade/habilitação profissional acrescida de registro em conselho competente.  
Informações gerais sobre o cargo/especialidade: 

 Regime de trabalho: 40 horas. 

 Descrição sumária do cargo:  Executar trabalhos técnicos de laboratório relacionados à área de atuação, 

realizando ou orientando atividades de campo; analisar e registrar material e/ou equipamentos através de métodos 

específicos; assessorar atividades de ensino, pesquisa e extensão.  

 

 

Cargo/especialidade: Técnico de laboratório/área: Ciências  

Código do cargo/PCCTAE: 701244  

Código CBO: 4110-05 

Escolaridade/habilitação profissional: Ensino Médio Profissionalizante em Química, Física ou Biologia ou 

Análises Químicas ou Açúcar e Álcool ou Biocombustíveis ou Petróleo e Gás ou Petroquímica ou Meio Ambiente 

ou Laboratório de Ciências da Natureza ou Biotecnologia ou Agricultura ou Agroecologia ou Agro pecuária ou 

Aquicultura ou Fruticultura ou Zootecnia,  ou Controle Ambiental, ou ainda, Ensino Médio Completo acrescido 

de Curso Técnico em Química, Física ou Biologia ou Análises Químicas ou Açúcar e Álcool ou Biocombustíveis 

ou Petróleo e Gás ou Petroquímica ou Meio Ambiente ou Laboratório de Ciências da Natureza ou Biotecnologia 

ou Agricultura ou Agroecologia ou Agropecuária ou Aquicultura ou Fruticultura ou Zootecnia , ou Controle 

Ambiental. 

Sendo a escolaridade/habilitação profissional acrescida de registro em conselho competente. 
Informações gerais sobre o cargo/especialidade:  

 Regime de trabalho: 40 horas. 

 Descrição sumária do cargo:  Executar trabalhos técnicos de laboratório relacionados à área de atuação, 

realizando ou orientando atividades de campo; analisar e registrar material e/ou equipamentos através de métodos 

específicos; assessorar atividades de ensino, pesquisa e extensão.  

 

 

Cargo/especialidade: Técnico de laboratório/área: Eletroeletrônica  

Código do cargo/PCCTAE: 701244  

Código CBO: 4110-05 

Escolaridade/habilitação profissional: Ensino Médio Profissionalizante em Eletroeletrônica, ou ainda, Ensino 

Médio Completo acrescido de Curso Técnico em Eletroeletrônica.  

Sendo a escolaridade/habilitação profissional acrescida de registro em conselho competente.  
Informações gerais sobre o cargo/especialidade:  

 Regime de trabalho: 40 horas. 

 Descrição sumária do cargo:  Executar trabalhos técnicos de laboratório relacionados à área de atuação, 

realizando ou orientando atividades de campo; analisar e registrar material e/ou equipamentos através de métodos 

específicos; assessorar atividades de ensino, pesquisa e extensão.  

 

2.4. Para fins de comprovação de escolaridade/habilitação profissional requerida, no ato da posse, poderão ser 

aceitos cursos correlatos definidos em legislação federal pertinente ou normativos do Ministério da Educação e 

do Conselho Nacional de Educação. 

 

3. DAS VAGAS DESTINADAS ÀS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA  
3.1. Do total de vagas destinadas a cada cargo e das que vierem a ser criadas durante o prazo de validade do 

concurso, 10% serão providas na forma do § 2o do Art. 5o da Lei no 8.112/90, do Decreto nº 3.298/99 e do Decreto 

nº 6.949/2009 e alterações posteriores.  

3.1.1. Considera-se pessoa com deficiência (PcD), aquela que tem impedimentos de longo prazo de natureza 

física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua 

participação plena e efetiva na sociedade em igualdades de condições com as  demais pessoas, nos termos do Art. 

3º do Decreto nº 3.298/99.  

3.1.2. Os percentuais serão aplicados a cada cargo/especialidade em separado.  



3.2. Caso a aplicação do percentual de que trata o item anter ior resulte em número decimal, este deverá ser 

elevado até o primeiro número inteiro subsequente, desde que não ultrapasse a 20% das vagas oferecidas, nos 

termos do § 2o do Art. 5o da Lei no 8.112/90 e § 2o do Art. 37 do Decreto no 3.298/99.  

3.2.1. Somente haverá reserva de vagas para os cargos/especialidade com número de vagas igual ou superior a 5 

(cinco) vagas, no caso de pessoa com deficiência.  

3.3. Para concorrer às vagas reservadas, o candidato deverá, no ato da inscrição, optar por concorrer às vagas 

reservadas às pessoas com deficiência, preenchendo, para esse fim, a autodeclaração.  

3.3.1. O candidato com deficiência deverá declarar sua condição no ato da inscrição.  

3.3.2. O candidato que não declarar sua condição de deficiente no ato da inscrição perderá o direito de concorrer 

às vagas destinadas às pessoas com deficiência.  

3.3.3. A autodeclaração terá validade somente para o concurso público re gido pelo presente Edital.  

3.4. A pessoa com deficiência, resguardadas as condições especiais previstas no Decreto n o 3.298/99, participará 

do concurso em igualdade de condições com os demais candidatos no que concerne ao conteúdo das provas, à 

avaliação e aos critérios de aprovação, ao horário e ao local de aplicação das provas, e à nota mínima exigida 

para todos os demais candidatos.  

3.5. O candidato com deficiência, se classificado no concurso, figurará em lista específica e também na listagem 

de classificação geral dos candidatos ao cargo/especialidade de sua opção,  observado o número máximo de 

candidatos homologados, determinado no Anexo II do Decreto nº 6.944/2009.   

3.5.1. Os candidatos com deficiência aprovados dentro do número de vagas oferecidos à ampla concorrência não 

preencherão as vagas reservadas a candidatos com deficiência.  

3.6. Antes da homologação do resultado final do concurso, o candidato deverá submeter -se à inspeção médica 

promovida pela Junta Médica Oficial do IFRN, mediante agendame nto prévio, que terá decisão terminativa sobre 

a sua qualificação como pessoa com deficiência, ou não, e seu respectivo grau, com a finalidade de verificar se 

a deficiência da qual é portador realmente o habilita a concorrer às vagas reservadas para candid atos em tais 

condições. 

3.6.1. O candidato apresentar-se-á para a inspeção médica constante do item 3.6 às suas expensas.  

3.6.2. O candidato que não for considerado pessoa com deficiência pela Junta Médica Oficial do IFRN, nos termos 

do Decreto n.º 3.298/99, passará a figurar apenas na lista de classificação geral, desde que tenha obtido a 

pontuação mínima para figurar nessa listagem, sob pena de eliminação no concurso, sendo convocado o próximo 

candidato com deficiência.  

3.6.3. O não comparecimento à convocação supramencionada acarretará a perda do direito às vagas reservadas 

aos candidatos em tais condições.  

3.6.4. O candidato deverá comparecer à Junta Médica Oficial do IFRN, munido de laudo médico que ateste o tipo 

de deficiência em que se enquadra, com expressa referência ao código correspondente da Classificação 

Internacional de Doenças (CID).  

3.6.5. A não observância do disposto nos subitens anteriores acarretará a perda do direito às vagas reservadas aos 

candidatos em tais condições.  

3.7. A Compatibilidade entre as atribuições do cargo e a deficiência apresentada pelo candidato será avaliada 

durante o estágio probatório, na forma estabelecida no § 2 o do Art. 43 do Decreto no 3.298/99 e suas alterações.  

3.7.1. O candidato com deficiência que, no decorrer do estágio probatório, apresentar incompatibilidade da 

deficiência com as atribuições do cargo será exonerado.  

3.8. A relação provisória dos candidatos com deficiência, nos termos do Art. 43 do Decreto nº 3.298/1999, e suas 

alterações, será divulgada no endereço eletrônico http://www.comperve.ufrn.br, na data provável de 12 de 

setembro de 2017. 
3.8.1. O candidato disporá, a partir da data de divulgação da relação citada no item anterior, das 9 horas do 

primeiro dia às 18 horas do segundo dia para contestar a referida relação, no endereço eletrônico 

http://www.comperve.ufrn.br. Após esse período, não serão aceitos pedidos de revisão.  

3.8.2. A relação final dos candidatos com deficiência, nos termos do Art. 43 do Decreto nº 3.298/1999, e suas 

alterações, será divulgada no endereço eletrônico http://www.comperve.ufrn.br, na data provável de 05 de 

outubro de 2017. 

3.9. As vagas definidas no item 3.1 que não forem providas por falta de candidatos com deficiência, por 

reprovação no concurso ou na Junta Médica Oficial do IFRN, serão preenchidas pelos demais candidatos, 

observada a ordem geral de classificação por cargo/especialidade.  

3.10. Em caso de desistência de candidato com deficiência aprovado em vaga reservada, a vaga será preenchida 

pelo candidato posteriormente classificado na lista da respectiva reserva.  

3.10.1. Na hipótese de não haver candidatos com deficiência aprovados em número suficiente para que sejam 

ocupadas as vagas reservadas, as vagas remanescentes serão revertidas para ampla concor rência e serão 

preenchidas pelos demais candidatos aprovados, observada a ordem de classificação no concurso.  

3.11. A vaga surgida em razão de vacância de servidor nomeado durante a vigência deste concurso implicará a 

convocação de candidato da respectiva lista de aprovados da qual fora convocado o antigo ocupante da vaga 

recém-desocupada.  

3.11.1. Aplica-se esta disposição no caso de nova convocação decorrente de candidato cuja nomeação seja tornada 

sem efeito por não tomar posse dentro do prazo legal estabelecido no art. 13, § 1º da Lei nº 8.112/1990.  

 

4. DAS VAGAS DESTINADAS AOS CANDIDATOS NEGROS  



4.1. Das vagas destinadas a cada cargo/especialidade e das que vierem a ser criadas durante o prazo de validade 

do concurso, 20% serão providas na forma da Lei nº 12.990, de 9 de junho de 2014.  

4.1.1. Consideram-se negros, os candidatos que, no ato da inscrição, autodeclararem-se pretos ou pardos, 

conforme quesito cor ou raça utilizado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), em 

observância à Lei nº 12.990/2014.  

4.1.2. Os percentuais serão aplicados a cada cargo/especialidade em separado.  

4.2. Caso a aplicação do percentual de que trata o item 4.1 deste edi tal resulte em número decimal, este será 

elevado até o primeiro número inteiro subsequente, em caso de fração igual  ou maior que 0,5, ou diminuído para 

o número inteiro imediatamente inferior, em caso de fração menor que 0,5, nos termos do § 2º do artigo 1º da Lei 

nº 12.990/2014. 

4.2.1. Somente haverá reserva imediata de vagas para os candidatos que se autodeclararem p retos ou pardos nos 

cargos/especialidade com número de vagas igual ou superior a 3 (três).  

4.3. Para concorrer às vagas reservadas, o candidato deverá, no ato da inscrição, optar por concorrer às vagas 

reservadas aos negros, preenchendo a autodeclaração de  que é preto ou pardo. 

4.3.1. A autodeclaração terá validade somente para este concurso público.  

4.3.2. As informações prestadas no momento da inscrição são de inteira responsabilidade do candidato, devendo 

este responder por qualquer falsidade.  

4.3.2.1. Na hipótese de constatação de declaração falsa, o candidato será eliminado do concurso e, se tiver sido 

nomeado, ficará sujeito à anulação da sua admissão ao serviço ou emprego público, após procedimento 

administrativo em que lhe sejam assegurados o contrad itório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções 

cabíveis. 

4.4. Os candidatos negros concorrerão concomitantemente às vagas reservadas a pessoas com deficiência, se 

atenderem a essa condição, e às vagas destinadas à ampla concorrência, de acordo com a sua classificação no 

concurso. 

4.5. Os candidatos negros aprovados dentro do número de vagas oferecido à ampla concorrência não preencherão 

as vagas reservadas a candidatos negros.  

4.6. Em caso de desistência de candidato negro aprovado em vaga reserva da, a vaga será preenchida pelo 

candidato negro posteriormente classificado.  

4.7. Na hipótese de não haver candidatos negros aprovados em número suficiente para que sejam ocupadas as 

vagas reservadas, as vagas remanescentes serão revertidas para ampla conco rrência e serão preenchidas pelos 

demais candidatos aprovados, observada a ordem de classificação no concurso.  

4.8. As vagas reservadas aos negros que não forem providas por falta de candidatos, por reprovação no concurso, 

serão preenchidas pelos demais candidatos da lista geral de classificação por cargo/especialidade, observada a 

ordem de classificação.  

4.9. A vaga surgida em razão de vacância de servidor nomeado durante a vigência deste concurso implicará a 

convocação de candidato da respectiva lista de  aprovados da qual fora convocado o antigo ocupante da vaga 

recém-desocupada.  

4.9.1. Aplica-se esta disposição no caso de nova convocação decorrente de candidato cuja nomeação seja tornada 

sem efeito por não tomar posse dentro do prazo legal estabelecido no Art. 13, § 1º da Lei nº 8.112/1990.  

4.10. A relação provisória dos candidatos que se autodeclararam pretos ou pardos, na forma da Lei nº 

12.990/2014, será divulgada no endereço eletrônico http://www.comperve.ufrn.br, na data provável de 12 de 

setembro de 2017. 
4.11. O candidato disporá, a partir da data de divulgação da relação citada no item anterior, das 9 horas do 

primeiro dia às 18 horas do segundo dia para contestar a referida relação, no endereço eletrônico 

http://www.comperve.ufrn.br. Após esse período, não serão aceitos pedidos de revisão.  

4.12. A relação final dos candidatos que se autodeclararam pretos ou pardos, na forma da Lei nº 12.990/2014, 

será divulgada no endereço eletrônico http://www.comperve.ufrn.br, na data provável de 05 de outubro de 2017. 

4.13. Os candidatos aprovados que, no ato da inscrição, declararem-se aptos para concorrer às vagas reservadas 

na forma da Lei nº 12.990/2014 terão seus nomes publicados em lista específica e figurarão também na lista de 

classificação geral por cargo/especialidade de sua opção, observado o número máximo de candidatos 

homologados, determinado no Anexo II do Decreto nº 6.944/2009.  

4.14. Antes da homologação do resultado final do concurso , a Diretoria de Gestão de Pessoas designará uma 

comissão especial para a avaliação das autodeclarações, constituída por 3 (três) membros, di stribuídos por gênero, 

cor e, preferencialmente, naturalidade.  

4.15. Antes da homologação do resultado final do concurso , a comissão especial realizará entrevista, que será 

convocada em edital específico, com todos os candidatos aprovados, conforme o quan titativo máximo de 

aprovados (Resultado Final) previsto no  quadro do item 2.1 deste Edital, inscritos para as vagas reservadas à 

população negra, com a finalidade específica e exclusiva de se avaliar o fenótipo dos candidatos.  

4.16. O candidato apresentar-se-á para a entrevista constante do item 4.15 às suas expensas.  

4.17. O candidato que for aprovado às vagas destinadas aos negros, quando do comparecimento para a entrevista, 

deverá assinar formulário padrão, em que se declare pessoa preta ou parda (autod eclaração) e apresentar 1 (uma) 

foto 3x4, colorida, fundo branco sem retoques, photoshop ou similares.  

4.18. A avaliação da Comissão Específica quanto à condição de negro considerará os seguintes aspectos:  

a) a informação prestada no ato de inscrição quanto à condição de negro; 

b) a declaração assinada pelo candidato no curso de ações afirmativas quanto à condição de negro; e  



c) o fenótipo do candidato verificado pessoalmente pelos componentes da Comissão.  

4.19. O candidato será considerado não enquadrado na condição de negro nos seguintes casos:  

a) não comparecer à entrevista, conforme item 4.15; 

b) não assinar a declaração de que trata o item 4.17; 

c) a Comissão considerar, por decisão unânime, o não atendimento do quesito cor ou raça por parte  do candidato. 

4.20. A comissão especial elaborará parecer individualizado acerca dos critérios de fenotipia do candidato.  

4.21. Sobrevindo decisão unânime que não reconheça a condição de negro e desde que não possua nota para 

figurar na listagem de ampla concorrência, será o candidato eliminado do certame, sendo assegurado o direito de 

recurso da decisão. 

4.22. O candidato que desejar interpor recurso contra o parecer da comissão especial poderá fazê -lo em até 

quarenta e oito horas contadas a partir da divulgação da relação nominal no sítio da Comperve, observando os 

seguintes procedimentos: 

a) acessar o sítio da Comperve (www.comperve.ufrn.br), no qual estará disponível o formulário de Requerimento 

Específico; 

b) preencher, integralmente, o Requerimento de acordo com as instruções nele constantes;  

c) enviar, eletronicamente, o Requerimento e imprimir o Comprovante de Solicitação.  

4.23. O candidato deverá consultar, no sítio da Comperve (www.comperve.ufrn.br), o dia que terá acesso ao 

Parecer da Banca de Revisão. 

4.24. Em hipótese alguma será aceita revisão de recurso ou recurso do recurso.  

4.25. Na hipótese de a banca constatar falsidade na declaração feita pelo candidato, poderá ser enviada a 

documentação à Polícia Federal para apuração da existência ou não de crime, nos termos da legislação penal 

vigente. 

4.26. O não enquadramento do candidato na condição de pessoa negra não se configura em ato discriminatório 

de qualquer natureza, representando, tão somente, que o candidato não se enquadrou nos quesitos  de cor ou raça 

utilizados pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), que definem a raça negra.  

4.27. A avaliação da comissão especial quanto ao enquadramento, ou não, do candidato na condição de pessoa 

negra, terá validade apenas para este concurso. 

 

5. DOS REQUISITOS BÁSICOS PARA A INVESTIDURA NOS CARGOS  
5.1. São requisitos básicos para investidura nos cargos:  

a) ter nacionalidade brasileira ou portuguesa e, em caso de nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto 

de igualdade entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo de direitos políticos, nos termos do § 

1º do art. 12 da Constituição da República;  

b) estar em dia com as obrigações eleitorais;  

c) estar em dia com as obrigações militares, no caso de  candidatos do sexo masculino;  

d) possuir o nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo;  

e) ter idade mínima de dezoito anos completos na data da posse;  

f) ter aptidão física e mental, comprovada por meio de avaliação clínica médico -ocupacional e laboratorial 

realizada pelo serviço médico do IFRN;  

g) apresentar atestado médico dos candidatos com deficiência física, declarando a respectiva deficiência, com 

expressa referência ao código correspondente de CID, e declarando, ainda, que esta é compatível com as 

atribuições do cargo; e  

h) não ter sofrido, no exercício da Função Pública, penalidade incompatível com a investidura em Cargo Público 

Federal, prevista no art. 137, parágrafo único, da Lei nº 8.112/90.  

5.1.1. As condições declaradas na alínea “g” serão comprovadas através de análi se de Junta Médica Oficial, que 

emitirá parecer sobre o enquadramento do tipo ou grau de deficiência e sua compatibilidade com o cargo.  

 

6. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A INSCRIÇÃO  
6.1. A inscrição do candidato implicará aceitação total e incondicional d as disposições, normas e instruções 

constantes neste Edital e em quaisquer editais e normas complementares que vierem a ser publicados com vistas 

ao Concurso Público objeto deste Edital.  

6.1.1. O candidato deverá certificar-se de que preenche todos os requisitos exigidos no Edital.  

6.2. Para se inscrever, o candidato deverá, obrigatoriamente, ter Cadastro de Pessoa Física (CPF), documento de 

identificação e preencher todos os campos do Formulário de Inscrição.  

6.2.1. Para efeito de inscrição, serão considerados documentos de identificação:  

a) carteira expedida por Secretaria de Segurança Pública, por Comando Militar, por Instituto de Identificação, 

por Corpo de Bombeiros Militares e por órgão fiscalizador (ordem, conselho etc.);  

b) passaporte;  

c) certificado de Reservista;  

d) carteiras funcionais expedidas por órgão público que, por Lei Federal, valham como identidade;  

e) carteira de Trabalho e Previdência Social;  

f) carteira Nacional de Habilitação.  

6.3. No ato da inscrição, o candidato deverá indicar sua opção de cargo, observado o disposto no Capítulo 2 deste 

Edital.  

6.3.1. Após o envio eletrônico do Formulário de Inscrição, será proibido substituir a opção de cargo.  



6.4. A Comperve não se responsabiliza pelo não recebimento de solicitação de in scrição via internet por motivos 

de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, bem 

como por outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a transferência de dados.  

6.5. As solicitações de inscrição cujos pagamentos forem efetuados após a data e horários estabelecidos no item 

8.1 deste Edital não serão acatadas.  

6.6. O candidato inscrito por outrem assume total responsabilidade pelas informações prestadas, arcando com as 

consequências de eventuais erros de seu representante no preenchimento do formulário de inscrição e do seu 

envio. 

6.7. Terá a sua inscrição cancelada e será eliminado do concurso o candidato que usar dados de identificação de 

terceiros para realizar a sua inscrição.  

6.8. O candidato deverá efetuar uma única inscrição, conforme o disposto no Capítulo 8 deste Edital.  

6.9. Para o candidato, isento ou não, que efetivar mais de uma inscrição, será considerada válida somente a última 

inscrição efetivada, sendo entendida como efetivada a inscrição paga ou isenta. Caso haja mais de uma inscrição 

no mesmo dia, será considerada a última inscrição efetuada no sistema da Comperve.  

6.10. A inscrição somente será validada mediante confirmação, pela Comperve, do pagamento efetuado.  

6.10.1. Se o pagamento for efetuado por cheque sem o devido provimento de fundos, a Comperve cancelará a 

inscrição do candidato.  

6.11. O valor referente ao pagamento da taxa de inscrição não será devolvido em hipótese alguma, salvo em caso 

de cancelamento do concurso, por conveniência da Administração.  

6.11.1. Caso efetue pagamento correspondente a mais de uma inscrição, a(s) taxa(s) não será(ão) devolvida(s).  

6.11.2. O valor referente ao pagamento da taxa de inscrição é intransferível.  

6.12. Todas as informações prestadas no processo de inscrição serão de inteira responsabilidade do candidato.  

6.13. O candidato deverá preencher, obrigatoriamente, os campos referentes ao nome (sem abreviar o primeiro e 

o último nome), ao endereço, incluindo Código de Endereçamento Postal (CEP), ao documento de identificação 

(conforme subitem  6.2.1. deste Edital) e ao Cadastro de Pessoa Física (CPF).  

6.14. O candidato que fizer a opção pela reserva de vaga para pessoa com deficiência deverá anexar, em campo 

próprio no Formulário de Inscrição, cópia de laudo médico que ateste a espécie e o grau ou nível da deficiência, 

com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doenças (CID), bem como 

a provável causa da deficiência.  

6.15. O candidato com deficiência que precisar de condições diferenciadas (adequação das provas) e a candidata 

lactante que necessitar amamentar seu filho durante a realização das provas deverão  

a) preencher, integralmente, o Requerimento de Atendimento Especia l disponível no Formulário de Inscrição;  

b) imprimir esse requerimento; e  

c) entregá-lo ou enviá-lo via Sedex, endereçado à Comperve, situada na Avenida Senador Salgado Filho, Campus 

Universitário, Lagoa Nova, Natal/RN, CEP 59078-970, acompanhado de atestado médico com a descrição de sua 

necessidade.  

6.15.1. O requerimento e o atestado médico referidos no item 6.15 deverão ser entregues nos dias úteis, no período 

de 14 de agosto a 05 de setembro de 2017 , no horário das 7h30min às 11h30min ou das 13h30min às 17h30min.  

6.15.2. A Comperve analisará cada requerimento e atenderá à solicitação de condições especiais para realização 

das provas obedecendo aos critérios de viabilidade e de razoabilidade.  

6.15.3. A condição diferenciada de que trata o subitem 6.15 será desconsiderada caso o pedido do requerente não 

seja efetuado no período estabelecido no subitem 6.15.1.  

6.16. A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização das provas deverá levar um 

acompanhante, que ficará em sala reservada para essa finalidade e será responsável pela guarda da criança.  

6.16.1. A candidata lactante que não levar acompanhante não realizará as provas.  

6.16.2. O tempo gasto pela lactante poderá ser compensado até o limite de uma hora.  

6.17. O candidato travesti ou transexual (pessoa que se identifica e quer ser reconhecida socialmente, em 

consonância com sua identidade de gênero) que desejar atendimento pelo NOME SOCIAL deverá  

a) preencher, integralmente, o Requerimento de Atendimento Especial disponível no Formulário de Inscrição;  

b) imprimir esse requerimento; e  

c) entregá-lo ou enviá-lo via Sedex, endereçado à Comperve, situada na Avenida Senador Salgado Filho, Campus 

Universitário, Lagoa Nova, Natal/RN, CEP 59078-970, acompanhado de documentação que comprove sua 

identidade de gênero. 

6.17.1. O requerimento e a documentação referidos no item anterior deverão ser entregues nos dias úteis, no 

período de 14 de agosto a 05 de setembro de 2017, no horário das 7h30min às 11h30min  ou das 13h30min às 

17h30min.   

6.17.2. A Comperve analisará cada requerimento e atenderá à solicitação de utilização do nome social na 

realização das provas obedecendo aos critérios de viabilidade e de raz oabilidade.  

6.18. As despesas decorrentes da participação em todas as provas, testes e demais procedimentos do concurso de 

que trata este Edital correrão por conta do candidato, o qual não terá direito a indenizações ou ressarcimento de 

despesas de qualquer natureza. 

 

7. DA ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO  



7.1. Os candidatos amparados pelo Decreto no 6.593, de 02 de outubro de 2008, que regulamenta o Art. 11 da Lei 

no 8.112, de 11 de dezembro de 1990, têm direito à isenção do pagamento da taxa de inscrição do Concurso, 

mediante as seguintes condições:  

a) estar inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal – CadÚnico, de que trata o 

Decreto no 6.135, de 26 de junho de 2007; e  

b) ser membro de família de baixa renda, nos termos do Decreto n o 6.135, de 2007.  

7.2. Para usufruir tal direito, o candidato deverá  

a) acessar o sítio da Comperve (www.comperve.ufrn.br);  

b) solicitar a isenção, presente no Formulário de Inscrição, de acordo com as instruções nele constantes, no 

período de 14 a 18 de agosto de 2017 ; 

c) enviar, eletronicamente, o Formulário de Inscrição; e  

d) imprimir e guardar o comprovante.  

7.3. As informações prestadas serão de inteira responsabilidade do candidato, podendo este, a qualquer momento, 

se agir de má fé, utilizando-se de declaração falsa, estar sujeito às sanções previstas em lei, aplicando -se, ainda, 

o disposto no Parágrafo Único do Art. 10 do Decreto n o 83.936, de 6 de setembro de 1979, sendo também 

eliminado do Concurso Público e responder por crime contra a fé pública, sem prejuízo de outras sanções legais.  

7.4. Serão desconsiderados os pedidos de isenção do pagamento da taxa de inscrição do candidato que  

a) omitir informações e/ou torná-las inverídicas;  

b) fraudar e/ou falsificar as informações apresentadas;  

c) não solicitar a isenção no prazo estabelecido na letra “b” do item 7.2;  

d) utilizar, na inscrição, o Número de Identificação do Trabalhador (NIT) pertencent e a terceiros; 

e) não obedecer ao prazo mínimo de 45 dias, contados a partir da data em que foi incluído no CadÚnico, para 

solicitar a isenção. 

7.5. A Comperve consultará o órgão gestor do CadÚnico para verificar a veracidade das informações prestadas 

pelo candidato. 

7.6. As solicitações deferidas e indeferidas serão divulgadas no sítio da Comperve (www.comperve.ufrn.br), na 

data provável de 24 de agosto de 2017.  

7.7. O candidato que desejar contestar o indeferimento da solicitação de isenção poderá fazê-lo por um período 

de 24 horas contadas a partir da divulgação do resultado da referida solicitação, seguindo os seguintes 

procedimentos: 

a) elaborar um requerimento com a justificativa do seu pedido, anexando documentação comprobatória referente 

à solicitação; e  

b) enviar para o endereço eletrônico da Comperve (comperve@comperve.ufrn.br).  

7.8. As solicitações deferidas serão juntadas ao processo de inscrição do candidato.  

7.9. O candidato cuja solicitação for indeferida poderá efetuar o pagamento da taxa de inscrição até o dia 05 de 

setembro de 2017. 

 

8. DO PROCESSO DE INSCRIÇÃO  
8.1. A inscrição será feita, exclusivamente, via internet, a partir das 8h00min do dia 14 de agosto 2017até às 

23h59min do dia 04 de setembro de 2017 , observados o horário local de Natal e os seguintes procedimentos:  

a) acessar o sítio da Comperve (www.comperve.ufrn.br) no qual estarão disponíveis o Edital e o Formulário de 

Inscrição;  

b) preencher, integralmente, o Formulário de Inscrição de acordo com as instruções nele con stantes;  

c) imprimir a Guia de Recolhimento da União (GRU) para poder efetuar o pagamento da taxa de inscrição;  

d) efetuar o pagamento da taxa, no valor correspondente ao cargo, no período de 14 de agosto a 05 de setembro 

de 2017, no local indicado na GRU.  

8.2. Só será admitido o pagamento da taxa de inscrição no período referido no item 8.1, letra “d”.  

8.2.1. O simples agendamento e o respectivo demonstrativo não se constituem em documento comprobatório de 

pagamento do valor de inscrição.  

8.3. O candidato deverá guardar consigo, até a validação da inscrição, o comprovante de pagamento como 

instrumento de comprovação de pagamento da inscrição.  

8.4. O candidato devidamente inscrito poderá, na data provável de 12 de setembro de 2017, acessar o sítio da 

Comperve (www.comperve.ufrn.br) para consultar sobre a validação da sua inscrição.  

8.5. O candidato cuja inscrição não estiver validada deverá entregar, na sede da Comperve (Av. Senador Salgado 

Filho, Campus Universitário – Lagoa Nova – Natal/RN) ou enviar via e-mail (comperve@comperve.ufrn.br), até 

o dia 04 de outubro de 2017, cópia do comprovante de pagamento, realizado no período estabelecido na letra 

“d” do item 8.1 deste Edital, no horário das 07h30min às 11h30min e das 13h30min às 17h30min, para que seja 

providenciada sua validação.  

 

9. DAS PROVAS  
9.1. Os candidatos farão Provas Escritas de caráter eliminatório e classificatório, organizadas de acordo com o 

quadro abaixo. 

PROVAS ESCRITAS Nº DE QUESTÕES 

Prova Objetiva de Língua Portuguesa 10 



Prova Objetiva de Informática 05 

Prova Objetiva de Legislação 10 

Prova Objetiva de Conhecimentos Específicos  25 

 

9.1.1. As Provas Escritas serão compostas por Provas Objetivas com questões de múltipla escolha.  

9.1.2. As questões de múltipla escolha versarão sobre os conhecimentos especificados no quadro do item 9.1 e 

considerarão domínio de conteúdo e interpretação adequada de situações apresentadas para cada cargo, e cada 

uma delas terá quatro opções de resposta, das quais apenas uma será correta. 

9.1.3. A Prova Prática versará sobre os conteúdos de Conhecimentos Específicos e/ou descrição sumária do 

cargo. 

 

10. DA APLICAÇÃO DAS PROVAS ESCRITAS 

10.1. As provas serão aplicadas no dia 22 de outubro de 2017 , nos municípios da região metropolitana de 

Natal/RN.  

10.1.1. A prova terá duração máxima de 4 horas.  

10.1.2. O candidato deverá responder a todas as provas e preencher a Folha de Respostas das Provas Objetivas  

no tempo estabelecido no subitem 10.1.1.  

10.2. O local de realização das provas será divulgado no sítio da Comperve (www.comperve.ufrn.br), na data 

provável de 05 de outubro de 2017 .  

10.2.1. O candidato só poderá realizar as provas no local especificado pela Comperve.  

10.2.2. São de responsabilidade exclusiva do candidato a identificação correta do local de realização das provas 

e o comparecimento no horário determinado no item 10.3 deste Edital, sendo recomendado o prévio 

reconhecimento do local de realização de provas.  

10.2.3. A Comperve poderá enviar, como complemento às informações citadas no item 10.2, comunicação pessoal 

dirigida ao candidato, por e-mail, sendo de sua exclusiva responsabilidade a manutenção/atualização de seu 

correio eletrônico, o que não o desobriga do dever de observar o dispo sto nos itens 8.4 e 10.2 deste edital.  

10.3. O acesso ao local onde se realizarão as provas ocorrerá das 07h20 às 08h (horário oficial local).  

10.3.1. O candidato que chegar após as 08h não terá acesso ao local de realização das provas e estará eliminado 

do Concurso.  

10.3.2. Os portões do local de provas serão fechados rigorosamente às 8h, recomendando ao candidato chegar ao 

local com, no mínimo, 30 (trinta) minutos de antecedência para o fechamento dos portões.  

10.4. Para ter acesso à sala de provas, o candidato deverá apresentar o original do mesmo documento de 

identificação utilizado na sua inscrição, salvo quando explicitamente autorizado pela Comperve.  

10.4.1. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização das provas, docum ento de 

identificação original, por motivo de perda, roubo ou furto, deverá apresentar documento, expedido há, no 

máximo, 10 (dez) dias, que ateste o registro da ocorrência em órgão policial.    

10.4.2. Não serão aceitas carteiras de estudante ou cópias de  documento de identidade, ainda que autenticada, 

nem protocolo de documento. 

10.5. O candidato deverá comparecer ao local designado para a realização das provas munido de caneta 

esferográfica de tinta preta, fabricada em material transparente.  

10.6. Durante a realização das provas, não será permitido ao candidato portar arma, celular (ligado ou não), 

relógio de qualquer tipo, calculadora, câmera fotográfica ou qualquer outro tipo de aparelho eletrônico, óculos 

escuros, boné, protetores auriculares, dicionár io, apostila, livro, “dicas” ou qualquer outro material didático do 

mesmo gênero, corretivo, lápis grafite ou lapiseira, marcadores de texto, borracha e outros.  

10.6.1. Ao entrar na sala de provas, o candidato deverá guardar, em embalagem porta -objetos fornecida pela 

equipe de aplicação, telefone celular desligado ou quaisquer equipamentos eletrônicos relacionados no item 10.6 

também desligados, sob pena de ser eliminado do Processo Seletivo.  

10.6.2. A embalagem porta-objetos devidamente lacrada e identificada pelo candidato deverá ser mantida 

embaixo da carteira até o término de suas provas. A embalagem somente poderá ser deslacrada fora do local de 

realização das provas. 

10.6.3.   Comperve recomenda que o candidato não leve nenhum dos objetos citados no item anterior no dia de 

realização das provas.  

10.6.4. A Comperve poderá, durante a aplicação do Concurso, fazer uma vistoria rigorosa em qualquer candidato, 

inclusive utilizando detectores de metais.  

10.6.5. A Comperve não se responsabilizará por perdas ou extravios de objetos durante a realização das provas.  

10.7. O candidato receberá um Caderno de Provas, de acordo com o disposto no Capítulo 9 e uma Folha de 

Respostas das Provas Objetivas. 

10.8. Na primeira hora de aplicação das provas, o candidato será identificado por meio de coleta da impressão 

digital e deverá assinar a Folha de Frequência, a Folha de Resposta s e a capa do Caderno de Provas.  

10.9. Na Folha de Respostas constarão, dentre outras informações, o nome do candidato, seu número de inscrição 

e o número do seu documento de identificação.  

10.9.1. O candidato deverá verificar se os dados constantes na Folha de Respostas referida no Item 10.9 estão 

corretos e, se constatado algum erro, comunicá-lo, imediatamente, ao fiscal da sala.  

10.9.2. O candidato terá inteira responsabilidade sobre sua Folha de Respostas e não deverá rasurá -la, dobrá-la, 

amassá-la ou danificá-la, pois essa não será substituída por esses motivos.  



10.9.3. Na Folha de Respostas das Provas Objetivas, o candidato deverá marcar, exclusivamente, a opção que 

julgar correta para cada questão, seguindo, rigorosamente, as orientações nela contidas e usando a caneta 

esferográfica na cor preta, fabricada em material transparente. 

10.9.4. Não será permitido que as marcações na Folha de Respostas da Prova Objetiva sejam feitas por outra 

pessoa, salvo em caso de candidato que tenha solicitado condição especial para esse fim, deferida pela Comperve. 

Nesse caso, o candidato será acompanhado por fiscal da Comperve devidamente treinado, e as respostas 

fornecidas serão gravadas em áudio.  

10.9.5. Será atribuída nota zero à questão sem marcação ou com mais de uma marcação.  

10.10. O candidato que, por qualquer motivo, ausentar-se do prédio onde estiver realizando as provas não mais 

terá acesso ao referido local.  

10.10.1. O candidato deverá permanecer, obrigatoriamente, na sala de realização das provas por, no mínimo, duas 

horas, após o seu início.  

10.10.2. A inobservância do subitem anterior acarretará a não correção da prova e, consequentemente, a 

eliminação do candidato do concurso.  

10.10.3. A Comperve manterá um marcador de tempo em cada sala de aplicação de provas para fins de 

acompanhamento pelos candidatos.  

10.11. Será eliminado do concurso o candidato que, durante a realização das provas,  

a) for surpreendido fornecendo e/ou recebendo auxílio para a execução das provas;  

b) for surpreendido portando celular, relógio de qualquer tipo, gravador, receptor, máquina de cal cular, câmera 

fotográfica, pager, notebook e/ou equipamento similar, ligados ou não;  

c) atentar contra a disciplina ou desacatar a quem quer que esteja investido de autoridade para supervisionar, 

coordenar, fiscalizar ou orientar a aplicação das provas;  

d) recusar-se a entregar o material das provas ao término do tempo estabelecido;  

e) afastar-se da sala, a não ser em caráter definitivo, sem o acompanhamento de fiscal;  

f) ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando Folhas de Respostas ou Caderno de Prov as; 

g) descumprir as instruções contidas no Caderno de Provas ou nas Folhas de Respostas;  

h) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos;  

i) utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ilegais para obter aprovação própria ou de terceiros, em 

qualquer etapa do concurso. 

10.12. Ao retirar-se, definitivamente, da sala de provas, o candidato deverá entregar ao fiscal o Caderno de Provas 

e a Folha de Respostas.  

10.13. Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para aplicação da prova em razão do 

afastamento de candidato da sala de provas, salvo a situação prevista no item 6.15.2 deste Edital.  

10.14. No dia de realização das provas, não serão fornecidas, por qualquer membro da equipe de aplicação destas 

ou pelas autoridades presentes, informações referentes ao seu conteúdo ou aos critérios de avaliação e de 

classificação. 

 

11. DA PROVA PRÁTICA 

11.1. A Prova Prática tem o objetivo de avaliar habil idades do candidato para que esse possa desenvolver 

atividades compatíveis com o cargo.  

11.2 A Prova Prática consistirá no desenvolvimento de atividades inerentes ao cargo/especialidade para o qual 

o candidato concorre, dentre os temas para Prova Prática para o respectivo cargo/especialidade.  

11.2.1. Os temas para a Prova Prática serão idênticos aos disponibilizados no conteúdo programático para as 

Provas Objetivas de Conhecimentos Específicos.  

11.3. A Prova Prática será composta de tarefas.  

11.3.1. As tarefas da Prova Prática serão apresentadas aos candidatos, por escrito, constando seu procedimento , 

sua pontuação e tempo máximo de execução.  

11.4. Sob hipótese alguma será prorrogado o horário de término da Prova Prática.  

11.5. A realização da prova prática obedecerá à ordem alfabética dos nomes dos candidatos classificados para 

essa fase. 

11.6. O local, a data e o horário de realização das provas práticas serão divulgados em edital complementar, 

cuja publicação está prevista para a data provável de 10 de novembro de 2017. 

11.7. A Prova Prática, de caráter classificatório e eliminatório, será avaliada por banca examinadora, na escala 

de 0 (zero) a 100 (cem), segundo os critérios e as pontuações descritos nos quadros abaixo.  

 

PARA O CARGO/ESPECIALIDADE DE TRADUTOR E INTÉRPRETE DE LINGUAGEM E SINAIS:  

ITEM CRITÉRIOS A AVALIAR 
PONTUAÇÃO 

MÁXIMA 

1 
Fluência em Libras: vocabulário libras; classificadores; uso do 

espaço; expressão facial; estruturação textual.  
25 pontos 

2 

Tradução de textos Libras-Português: equivalência textual entre 

libras e português; adequação de registro de vocabulário e de 

gramática. 
25 pontos 



3 
Fluência em Português: vocabulário português; estruturação 

textual. 
25 pontos 

4 

Tradução de textos Português-Libras: equivalência textual entre 

português e libras; adequação de registro de vocabulário e de 

gramática. 
25 pontos 

TOTAL 100 pontos 

 

PARA OS DEMAIS CARGOS/ESPECIALIDADES: 

ITEM CRITÉRIOS A AVALIAR 
PONTUAÇÃO 

MÁXIMA 

1 Aplicação das normas técnicas e de segurança 20 pontos 

2 Utilização de procedimentos e técnicas  60 pontos 

3 Utilização de equipamentos, utensílios e materiais  20 pontos 

TOTAL 100 ntos 

 
11.8. A Prova Prática será gravada, para efeito de registro e de avaliação por parte de banca examinadora.  

11.9. A prova prática para o cargo de Tradutor e Intérprete de Linguagem e Sinais consistirá na realização das 

seguintes tarefas: 

a) PRIMEIRA ETAPA: O candidato inicialmente assistirá a um vídeo, gravado em Libras. Em seguida, ele 

assistirá novamente ao vídeo e fará a tradução para a Língua Portuguesa. Para candidatos ouvintes, a tradução 

da Libras para a Língua Portuguesa será instantânea e na forma oral, sendo a interpretação do candidato gravada 

em audiovisual. Para candidatos surdos, a tradução da Libras para a Língua Portuguesa será realizada na forma 

escrita, e também será gravada em audiovisual. Essa etapa terá a duração de, no máximo, 20 minutos.  

b) SEGUNDA ETAPA: O candidato deverá fazer a tradução de um texto em Língua Portuguesa para Libras. 

Aos candidatos ouvintes, será apresentado, inicialmente, um texto em Língua Portuguesa, gravado em áudio. 

Em seguida, ele assistirá novamente à gravação e fará a tradução simultânea para Libras, sendo a interpretação 

do candidato gravada em audiovisual. Aos candidatos surdos, será apresentado um texto escrito em Língua 

Portuguesa. Após a leitura do texto, o candidato fará a tradução para Libras, sendo sua pa rticipação gravada em 

audiovisual. O candidato poderá ler o texto quantas vezes desejar, respeitado o  tempo de prova determinado. 

Essa etapa terá a duração de, no máximo, 20 minutos . 

11.10. A prova prática para o cargo de Técnico de Laboratório/ Área: Audiovisual consistirá na realização de 

um conjunto de tarefas relacionadas à prática de instalação e operação de equipamentos de multimídia, 

audiovisual e seus acessórios, bem como, a configuração e utilização de sistemas operacionais e de softwares 

relacionados à apresentação de hipermídia (slides).  É esperado que o candidato demonstre segurança na 

manipulação dos equipamentos e na operação dos softwares e dos demais acessórios envolvidos.  

11.10.1. Na prova prática poderão ser utilizados, por todos os candidatos, os sistemas operacionais Windows ou 

Linux e os softwares PowerPoint ou Impress. Os projetores de multimídia poderão ser da marca: Hitachi, Epson 

ou Samsung. As câmeras utilizadas poderão ser: Canon XA10, Sony HDR -CX260V, Sony HDR-CX250, Canon 

Rebel Xs 1000d ou  Canon T3i. As mesas de áudio poderão ser CICLOTRON CMBW 24ES, BEHRINGER 

1204USB. Os gravadores de áudio poderão ser: Zoom H4N, M -Audio Microtack II ou Coby CXR190. Os 

microfones poderão ser Shure SM-58 ou Lyco SML-58. Os cabos, plugs e conectores deverão ser compatíveis 

com os equipamentos citados. 

11.11. A prova prática para o cargo de Técnico de Laboratório/Área: Biologia  consistirá na realização de um 

conjunto de tarefas relacionadas ao uso de equipamentos e materiais de laboratório e utilização de técnicas 

referentes aos seguintes temas: identificação e nomenclatura dos seres vivos;  microbiologia: meios de cultura e 

técnicas de semeadura; microscopia; métodos de coleta e preservação de animais e plantas; corantes e métodos 

de coloração; preparo de soluções e pesagens; identificação e uso de equipamentos e vidraria de laboratório; 

esterilização, desinfecção e técnicas de assepsia; limpeza e conservação de equipamentos e materiais de 

laboratório; e descarte de material biológico. É esperado que o candidato demonstre segurança na manipulação 

de equipamentos e materiais de laboratório, bem como, na utilização de técnicas referentes aos co nteúdos 

descriminados. 

11.11.1. Na prova prática poderão ser utilizados, por todos os candidatos, os seguintes equipamentos: 

microscópio óptico binocular das marcas Nikon, Olympus ou Leica e balança analítica ou semi -analítica das 

marcas Hexis, Shimadzu, Ohaus, Sartorius, Adventurer, Prix ou outras marcas com funcionamento similar a 

estas. 

11.12. A prova prática para o cargo de Técnico de Laboratório/Área: Ciências consistirá na realização de 

tarefas vinculadas à atividade profissional, baseadas na utilização de equipamentos, utensílios e materiais do 

trabalho experimental no laboratório de ciências. Essas atividades implicam a utilização de procedimentos e 

técnicas, assim como o cumprimento de normas e técnicas de segurança nesse espaço.  

11.12.1. Na prova prática poderão ser utilizados, por todos os candidatos, os seguintes equipamentos: balança 

analítica da marca Shimadz, PHmetro da marca Thermo Científic, Multímetro da marca Vici, Microscópio óptico 



binocular da marca Olympus, estufa bacteriológica  da marca Fortinox e calorímetro da marca Cidepe.  

11.13. A prova prática para o cargo de Técnico de Laboratório/Área: Eletroeletrônica  consistirá na realização 

de um conjunto de tarefas relacionadas à prática de montagem e medição de grandezas elétricas. É  esperado que 

o candidato demonstre domínio e segurança no manuseio dos equipamentos elétricos, na leitura dos componentes 

elétricos, interpretação dos roteiros práticos e demais acessórios envolvidos na atividade prática.  

11.13.1. Na prova prática poderão ser utilizados, por todos os candidatos, os seguintes materiais: fonte de tensão 

CC, placa de ligações, cabos de ligação, componentes elétricos, multímetro e wattímetro.  

11.14. A prova será aplicada, exclusivamente, no local, data e horários estabelecido s no edital complementar 

mencionado no item 11.6. 

11.14.1. Não será admitido, em hipótese alguma, o ingresso de candidato ao local de realização da Prova Prática 

após o horário fixado para seu início.  

11.14.2. São de responsabilidade exclusiva do candidato  a identificação correta do local de realização da prova 

prática e o comparecimento no horário determinado para o seu início, sendo recomendado o prévio 

reconhecimento do local de realização de provas.  

11.14.3. O candidato deverá comparecer ao local de apl icação da prova com trinta minutos de antecedência do 

seu início. 
11.14.4. O candidato que chegar após o horário estipulado para o início da prova não terá acesso ao local de 

realização e estará eliminado do Concurso.  

11.15. O acesso do candidato ao recinto onde será realizada a Prova está condicionado à apresentação do original 

do mesmo documento de identificação utilizado no ato de sua inscrição, salvo quando explicitamente autorizada 

a utilização de outro pela Comperve.  

11.15.1. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização da prova, documento de 

identificação original, por motivo de perda, roubo ou furto, dever á apresentar documento expedido há, no 

máximo, 10 (dez) dias, que ateste o registro da ocorrência em órgão policial, ocasião em  que será  submetido à 

identificação especial, compreendendo coletas de assinatura e de impressão digital em formulário próprio.  

11.15.2. A identificação especial referida no subitem 11.15.1 será exigida, também, do candidato cujo documento 

de identificação apresente dúvidas relativas à fisionomia ou à assinatura do portador. 

11.16. Não serão aceitas carteiras de estudante ou cópias de documento de identificação, ainda que autenticada, 

nem protocolo de documento. 

11.17. O candidato deverá comparecer ao local designado para a realização das provas munido de caneta 
esferográfica de tinta preta, fabricada em material transparente. 
11.18. Durante a realização das provas, não será permitido ao candidato portar arma, celular (ligado ou não), 

relógio de qualquer tipo, calculadora, câmera fotográfica ou qualquer outro tipo de aparelho eletrônico, óculos 

escuros, boné, protetores auriculares, dicionário, apostila, livro, “dicas” ou qualquer outro material didático do 

mesmo gênero, corretivo, lápis grafite ou lapiseira, marcadores de texto, borracha e outros.  

11.18.1. Ao entrar na sala de provas, o candidato deverá guardar, em embalagem porta-objetos fornecida pela 

equipe de aplicação, telefone celular desligado ou quaisquer equipamentos eletrônicos relacionados no item 

11.18, também desligados, sob pena de ser eliminado do Processo Seletivo. 

11.18.2. A embalagem porta-objetos devidamente lacrada e identificada pelo candidato deverá ser mantida 

embaixo da carteira até o término de suas provas. A embalagem somente poderá ser deslacrada fora do local de 

realização das provas. 

11.18.3. A Comperve recomenda que o candidato não leve nenhum dos objetos ci tados no item anterior no dia 

de realização das provas.  

11.19. A Comperve poderá, durante a aplicação do Concurso, fazer uma vistoria rigorosa em qualquer candidato, 

inclusive utilizando detectores de metais. 

11.20. A Comperve não se responsabilizará por perdas ou extravios de objetos durante a realização da prova. 

11.21. O candidato que, de alguma forma, perturbar o bom andamento da prova prática e/ou demais candidatos 

será automaticamente eliminado do concurso.  

11.22. Será eliminado o candidato que não comparecer à Prova Prática.  

11.23. Ao retirar-se, definitivamente, da sala de provas, o candidato deverá entregar ao fiscal o Caderno de 

Prova. 

11.24. Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para aplicação da prova em razão do 

afastamento de candidato da sala de provas, salvo a s ituação prevista no subitem 6.16.2 deste Edital.  

11.25. No dia de realização das provas, não serão fornecidas, por qualquer membro da equipe de aplicação 

destas ou pelas autoridades presentes, informações referentes ao seu conteúdo ou aos critérios de avaliação e de 

classificação. 

 

12. DOS CRITÉRIOS DE CORREÇÃO E DE CLASSIFICAÇÃO 

12.1. As Folhas de Respostas das Provas Objetivas serão corrigidas por sistema eletrônico de computação.  

12.2. A soma das notas das Provas Objetivas valerá 10 (dez) pontos.  

12.2.1. Cada questão terá igual valor, independente do número de Provas Objetivas.  

12.3. O cálculo da Nota das Provas Objetivas será comum às provas de todos os candidatos para um mesmo cargo, 

e a Nota será o produto entre o número de acertos e o valor de cada questão  válida. 

12.3.1. O valor da Nota das Provas Objetivas será arredondado para 4 casas decimais.  



12.4. Observada a reserva de vagas para os candidatos com deficiência, para os candidatos amparados pela  Lei 

nº 12.990/2014 e respeitados os empates na última colocação, nos termos do disposto no artigo 16 § 3º do 

Decreto nº 6.944/2009, somente farão Prova Prática os candidatos que  

a) obtiverem o mínimo de 60% de acertos das questões válidas em cada Prova Objetiva; 

b) estiverem inseridos no número de candidatos estabelecidos no Quadro do item 2.1 deste edital, considerando-

se os primeiros classificados pela ordem decrescente da média das notas obtidas nas Provas Objetivas.  

12.4.1. O número de acertos correspondente a 60% das questões válidas, caso seja um número decimal, será 

arredondado para o número inteiro imediatamente superior.  

12.5. A Nota da Prova Prática valerá, no máximo, 10,0 (dez) pontos.  

12.5.1. A Prova Prática será avaliada, isoladamente, por, no mínimo, dois examinadores, e a nota da prova será 

o resultado obtido pela média aritmética das notas atribuídas pelos examinadores.  

12.5.2. Cada examinador registrará, em planilha própria, a nota atribuída ao candidato.  

12.5.3. Será atribuída nota 0 (zero) à Prova Prática do candidato que 

a) recusar executar as tarefas especificadas na prova;  
b) manipular os equipamentos de forma inadequada ou danificá -los; 

c) for surpreendido fornecendo e/ou recebendo auxílio para a execução da prova;  

d) for surpreendido portando celular, relógio de qualquer tipo, gravador, receptor, máquina de calcular, câmera 

fotográfica, pager, notebook e/ou equipamento similar, ligados ou não;  

e) atentar contra a disciplina ou desacatar a quem quer que esteja investido  de autoridade para supervisionar, 

coordenar, fiscalizar ou orientar a aplicação da prova;  

f) recusar-se a entregar o material da prova ao término do tempo estabelecido;  

g) afastar-se da sala, a não  ser em caráter definitivo, sem o acompanhamento de fisca l; 

h) ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando material de Prova;  

i) descumprir as instruções fornecidas pelos responsáveis durante a realização da prova; ou  

j) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos.  

12.5.4. O valor da Nota da Prova Prática será arredondado para 4 casas decimais.  

12.6. Será eliminado do Concurso o candidato que estiver incluído em, pelo menos, uma das situações a seguir:  

a) não obtiver o mínimo de 60% de acertos das questões válidas em cada Prova Objetiva;  

b) não obtiver nota mínima 5,0 (cinco) na Prova Prática;  

c) não estiver inserido no grupo de candidatos referido na letra “b” do item  12 .4;  

d) preencher a Folha de Respostas com lápis grafite (ou   lapiseira).  

12.7. A Nota Final (NF) para os candidatos  não eliminados, será calculada mediante o emprego da seguinte 

fórmula: 

NF = (PO x 0,50) + (PP x 0,50) 

em que PO é a nota nas Provas Objetivas, e PP é  a  nota da  Prova Prática.  

12.7.1. O valor da Nota Final será arredondado para 4 casas decimais.  

12.8. O IFRN homologará e publicará, no Diário Oficial da União, a relação dos candidatos aprovados no certame, 

classificados até o número máximo de candidatos especificados no subitem 12.8.1, conforme o que dispõe o 

Anexo II do Decreto no 6.944/2009, por ordem de classificação, e respeitada a reserva de vagas para os candidatos 

com deficiência e dos que se declararam negros na forma da Lei nº 12.990/2014.  

12.8.1. O resultado final do concurso público contemplará a relação dos candidatos aprovados, ordenados por 

classificação, dentro dos quantitativos previstos no quadro do item 2.1 deste Edital.  

12.8.2. Os candidatos não classificados no número máximo de aprovados de que tratam o subitem 12.8.1 deste 

edital e o Anexo II do Decreto no 6.944/2009, ainda que tenham atingido nota mínima, estarão, automaticamente, 

reprovados no concurso público. 

12.9. Após a aplicação dos critérios de desempate, nenhum dos candidatos empatados na última classific ação de 

aprovados será considerado reprovado nos termos do disposto no artigo 16 § 3º do Decreto nº 6.944/2009.  

 
13. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE DA NOTA FINAL 

13.1. Ocorrendo empate na Nota Final (NF) entre os candidatos serão utilizados os critérios de desempate 

especificados abaixo. 

13.1.1. Idade igual ou superior a 60 anos, conforme estabelece o artigo 27 parágrafo único da Lei n. 10.741, de 

1º de outubro de 2003. 

13.1.2. Na hipótese de não haver candidato na condição supracitada, será da preferência a o candidato que tiver, 

na seguinte ordem de prioridade, 

a) maior pontuação na Prova  Objetiva;  

b) maior pontuação na Prova Prática;  

c) sido jurado, nos termos do disposto no artigo 440 do Código de Processo Penal (Decreto -Lei 3.689, de 3 de 

outubro de 1941, introduzido pela Lei nº 11.689, de 9 de junho de 2008;  

d) maior idade. 

 

14. DOS RECURSOS 

14.1. Os Gabaritos Oficiais Preliminares das Provas Objetivas serão divulgados no sítio da Comperve 



www.comperve.ufrn.br), uma hora após o término da aplicação das provas. 

14.2. O candidato que desejar interpor recurso contra os Gabaritos Oficiais Preliminares das Provas Objetivas 

poderá fazê-lo em até quarenta e oito horas contadas a partir da divulgação do Gabarito Oficial Preliminar, 

observando os seguintes procedimentos: 

a) acessar o sítio da Comperve (www.comperve.ufrn.br), no qual estará disponível o formulário de 

Requerimento Específico; 

b) preencher, integralmente, o Requerimento de acordo com as instruções nele   constantes;  

c) enviar, eletronicamente, o Requerimento e imprimir o Comprovante de Solicitação. 

14.2.1. O candidato deverá consultar, no sítio da Comperve (www.comperve.ufrn.br), o dia que terá acesso ao 

Gabarito Oficial Definitivo e ao Parecer da Banca de Revisão.  

14.2.2. Em hipótese alguma será aceita revisão de recurso, recurso do recurso ou recurso do Gabarito Oficial 

Definitivo. 

14.2.3. Se houver alteração de resposta do Gabarito Oficial Preliminar, esta valerá para todos os candidatos, 

independentemente de terem recorrido.  

14.2.4. Na hipótese de alguma questão objetiva vir a ser anulada, o  seu valor em pontos não será contabilizado 

em favor de nenhum candidato, e  o  restante das questões assumirá, automaticamente, os 100% (cem por cento)   

da pontuação. 

14.2.5. Todos os recursos serão analisados, e as justificativas das alterações/anulações de gabarito serão 

divulgadas no sítio da Comperve (www.comperve.ufrn.br), na data da divulgação do resultado das Provas 

Objetivas (Gabarito Oficial Definitivo).  

14.3. O candidato poderá consultar cópia de sua Folha de Respostas da Prova Objetiva, no sítio da Comperve 

(www.comperve.ufrn.br), por um período de setenta e duas horas contadas a partir da divulgação do resultado 

da respectiva prova. 

14.4. O candidato que desejar interpor recurso contra a pontuação obtida na Prova Prática poderá fazê -lo em até 

quarenta e oito horas contadas a partir da divulgação do resultado da referida prova, observados os seguintes 

procedimentos: 

a) acessar sítio da Comperve (www.comperve.ufrn.br), no qual estará disponível o formulário de Requerimento 

Específico; 

b) preencher, integralmente, o Requerimento de acordo com as instruções nele   constantes;  

c) enviar, eletronicamente, o Requerimento e imprimir o Comprovante de   Solicitação  
14.5. Em hipótese alguma será aceita revisão de recurso ou recurso do recurso.  

14.6. Todos os recursos serão analisados, e as respostas serão disponibilizadas no sítio da Comperve 

(www.comperve.ufrn.br), na data da divulgação do resultado final.  

14.7. Não serão aceitos recursos que 

a) estiverem em desacordo com as especificações contidas neste capítulo;  

b) forem impetrados fora do prazo estabelecido neste  capítulo;  

c) não apresentem argumentação coerente com a questão a que se referem; 

d) apresentem preenchimento incompleto, equivocado ou incorreto da Folha de Respostas; 

e) se configurem em desrespeito à banca de elaboração, à Comperve ou a quaisquer outros indivíduos ou 

instituições envolvidos neste Concurso.  

14.8. A Comperve divulgará os nomes dos membros das bancas elaboradora e examinadora do Processo Seletivo 

por um período de 3 (três) dias, após a conclusão de todas as etapas do certame.  

 

15. DA CONVOCAÇÃO, DA NOMEAÇÃO E DA POSSE 

15.1. O candidato aprovado será convocado para nomeação, rigorosamente de acordo com a classificação obtida 

no resultado final, considerando-se as vagas existentes ou que venham a existir para o cargo/especialidade a que 

concorreu, no quadro permanente do IFRN.  

15.1.1. À época da nomeação, o candidato deverá fazer a opção pela unidade ( Campus ou Reitoria) na qual será 

feita sua lotação, entre as vagas existentes declaradas pelo IFRN, para o cargo/especialidade a que concorreu.  

15.1.2. As convocações e a preferência para escolha da unidade de lotação além do número de vagas originalmente 

previstas neste Edital respeitarão os critérios de alternância e de proporcionalidade, que consideram a relação 

entre o número total de vagas e o número de vagas reservadas a pes soas com deficiência e negros.  

15.1.3. Caso haja convocações além do número de vagas originalmente previstas, o percentual de reserva para 

PcD e negros será aplicado sobre o total de vagas providas desde a abertura do concurso público até a data da 

nova convocação, abrangendo o número total das convocações e não apenas o número de vagas a serem providas 

em cada convocação em separado.  

15.2. O candidato aprovado será convocado para nomeação por correspondência direta para o endereço constante 

no Formulário de Inscrição, obrigando-se a declarar, por escrito, se aceita ou não o cargo/especialidade.  

15.2.1. O não pronunciamento do convocado no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento 

da correspondência, permitirá ao IFRN efetuar sua nomeação sem a consulta de unidade de preferência de lotação 

(Campus ou Reitoria), conforme disponibilidade existente no momento da convocação.  

15.3. Para fins de possível convocação, o candidato aprovado será responsável pela correção e atualização de 

endereço e telefones, durante a vigência do Concurso Público.  



15.4. Os documentos que comprovem os requisitos básicos para investidura no cargo/especialidade serão exigidos 

por ocasião do provimento das vagas, no ato da posse, de acordo com o que dispõe o art . 5º, incisos I a VI, e § 1º 

do mesmo artigo, da Lei nº. 8.112/1990, e suas alterações.  

15.5. Para efeito de posse, o candidato convocado e nomeado deverá apresentar:  

a) uma fotografia 3x4;  

b) ficha cadastral do IFRN;  

c) atestado ocupacional da Junta Médica Oficial do IFRN;  

d) dados bancários (cópia do cartão) com números de Banco, Agência e Conta Corrente (não se aceita poupança);  

e) termo de opção de auxílio-alimentação;  

f) declaração de seguro-desemprego;  

g) declaração de acumulação de cargos;  

h) declaração de bens e valores;  

i) Cadastro de Pessoa Física (CPF);  

j) PIS/PASEP devidamente registrado;  

k) cédula de Identidade;  

l) certidão de nascimento ou de casamento;  

m) certidão de nascimento de filhos e dependentes;  

n) certificado de reservista ou equivalente (candidato do sexo masculino);  

o) certificado ou Diploma que comprove a habilitação exigida para o cargo/especialidade;  

p) título eleitoral e comprovante de quitação eleitoral;  

q) carteira de trabalho (folhas de número, série e data de expedição e folha do primeiro emprego);  

r) carteira nacional de habilitação ou carteira de motorista (opcional);  

s) comprovante de residência (preferencialmente boleto de água, luz e telefone); e  

t) registro no conselho profissional competente, para os cargos que o exigem.  

15.5.1. Os formulários para itens descritos nas letras “b” a “h” serão fornecidos pelo IFRN.  

15.5.2. Para os itens descritos nas letras “i” a “t”, é necessário apresentar o docume nto original e uma cópia.  

15.5.3. Para obtenção do atestado ocupacional pela Junta Médica será necessária a apresentação de exames que 

serão discriminados pelo IFRN na ocasião da convocação.  

15.6. A posse dar-se-á pela assinatura do respectivo termo, no prazo de até 30 (trinta) dias contados da publicação 

da nomeação, no Diário Oficial da União.  

15.6.1. Será tornado sem efeito o ato de nomeação se a posse não ocorrer neste prazo (art. 13 da Lei nº. 8.112/90), 

permitindo ao IFRN convocar o próximo candidato aprovado.  

15.7. O prazo para o servidor empossado em cargo/especialidade público entrar em exercício, contados da data 

da posse, é de até 15 (quinze) dias.  

15.7.1. O servidor será exonerado do cargo/especialidade se não entrar em exercício nesse prazo (art. 15 da Lei 

nº. 8.112/90), permitindo ao IFRN convocar o próximo candidato aprovado.  

 

16. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

16.1. O candidato poderá obter informações referentes ao concurso público junto à Comperve  (Av. Senador 

Salgado Filho, Campus Universitário – Lagoa Nova – Natal/RN) ou via internet, no sítio www.comperve.ufrn.br. 

16.2. É de inteira responsabilidade de o candidato acompanhar a publicação de todos os atos, editais e 

comunicados referentes a este concurso público no Diário Oficial da União , os quais também serão divulgados 

via internet, nos sítios da Comperve e do IFRN.  

16.2.1. As nomeações dos candidatos aprovados serão publicadas no  Diário Oficial da União , sendo de inteira 

responsabilidade de o candidato acompanhar tais publicações.  

16.3. A classificação no concurso público não assegura ao candidato aprovado o direito ao ingresso automático 

no cargo, mas a expectativa de nele ser admitido, seguindo a ordem de classificação.  

16.3.1. A concretização desse ato fica condicionada à observância das disposições legais pertinentes e ao 

interesse, juízo e conveniência da Administração do IFRN.  

16.4. Os candidatos aprovados no concurso público regido por este Edital poderão ser aproveitados por outras 

Instituições Federais de Ensino, respeitados os interesses do IFRN e a ordem de classificação, segundo parâmetros 

do Acórdão 6.764/2011-TCU-2ª Câmara.  

16.5. A lotação de cada cargo especificada neste edital não implica na inamovibilidade, podendo ocorrer o  

deslocamento eventual para outras cidades e cenários de práticas, de acordo com as necessidades institucionais, 

aplicando-se, no que couber, o disposto no art. 58 da Lei n o 8.112/90.  

16.6. O concurso será válido por 2 (dois) anos e prorrogável uma única vez por igual período.  

16.7. Não serão fornecidos informações e documentos pessoais de candidatos a terceiros, em atenção ao disposto 

no artigo 31 da Lei 12.525, de 18 de novembro de 2011. 

16.8. O candidato que desejar corrigir os dados cadastrais  (nome, CPF, RG, endereços residencial e eletrônico e 

telefone) fornecidos durante o processo de inscrição deverá encaminhar requerimento que justifique sua 

solicitação e contenha cópia dos documentos comprobatórios dos dados corretos.  

16.8.1. O requerimento de correção de dados cadastrais poderá ser enviado via e -mail 

(comperve@comperve.ufrn.br), ou entregue na sede da Comperve (Avenida Senador Salgado Filho, Campus 

Universitário, Lagoa Nova, Natal/RN, CEP 59078-970). 

http://www.comperve.ufrn.br/


16.9. O candidato que desejar corrigir sua data de nascimento deverá encaminhar requerimento que explique sua 

solicitação e contenha cópia dos documentos comprobatórios dos dados corretos.  

16.9.1. O requerimento de correção da data de nascimento poderá ser enviado via e-mail 

(comperve@comperve.ufrn.br), ou entregue na sede da Comperve (Avenida Senador Salgado Filho, Campus 

Universitário, Lagoa Nova, Natal/RN, CEP 59078-970), até 48 horas após a data de realização da prova 

específica. 

16.10. Não haverá segunda chamada para a realização das provas.  

16.10.1. O não comparecimento ao local de realização das provas no dia e horários determinados implicará na 

eliminação automática do candidato.  

16.11. Nos casos de eventual falta de prova/material personalizado de aplicação de provas, em razão de falha de 

impressão ou de equívoco na distribuição de prova/material, a Comperve poderá entregar ao candidato 

prova/material reserva não personalizado eletronicamente, o que será registrado nos relat órios de turma e de 

aplicação. 

16.12. Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos enquanto não forem 

consumados a providência ou o evento que lhe disserem respeito, até a data de realização das provas, circunstânci a 

que será mencionada em Edital ou Aviso a ser publicado.  

16.13. Recursos contra o presente Edital Complementar poderão ser feitos por meio de manifestação junto à 

Comperve no endereço eletrônico comperve@comperve.ufrn.br, no período de quarenta e oito hor as contadas a 

partir da publicação no Diário Oficial da União . 

16.14. Com base no artigo 207 da Constituição da República Federativa do Brasil, a Comperve reserva -se o direito 

de manter todo o material de aplicação do Processo Seletivo arquivado por 90 (no venta) dias consecutivos, 

contados a partir da divulgação do resultado final e, após esse período, de reciclá -lo. 

16.15. Legislação com entrada em vigor após a data de publicação deste Edital, bem como alterações em 

dispositivos legais e normativos a ele posteriores não serão objeto de avaliação nas provas do concurso.  

 

 

Natal (RN), 28 de julho de 2017. 

 

 

MARCOS ANTONIO DE OLIVEIRA 

REITOR EM EXERCICIO DO  IFRN



ANEXO II 

CRONOGRAMA 

 

 
EVENTOS PERÍODO 

Inscrições  De 14 de agosto a 04 de setembro de 2017 

Pagamento da taxa de inscrição De 14 de agosto a 05 de setembro de 2017 

Solicitação de condição diferenciada para 

realização da prova 
De 14 de agosto a 05 de setembro de 2017 

Solicitação de isenção da taxa de pagamento 

da inscrição 
De 14 a 18 de agosto de 2017 

Divulgação das solicitações de isenção 

deferidas 
Na data provável de 24 de agosto de 2017 

Divulgação das inscrições validadas Na data provável de 12 de setembro de 2017 

Divulgação das relações provisórias dos 

candidatos com deficiência e dos candidatos 

que se autodeclararam pretos ou pardos, na 

forma da Lei nº 12.990/2014 

Na data provável de 12 de setembro de 2017 

Divulgação dos locais de realização das 

provas 
Na data provável de 05 de outubro de 2017 

Divulgação das relações finais dos 

candidatos com deficiência e dos candidatos 

que se autodeclararam pretos ou pardos, na 

forma da Lei nº 12.990/2014 

Na data provável de 05 de outubro de 2017 

Realização das Provas Objetivas e Discursiva  Na data provável de 22 de outubro de 2017 

Interposição de recursos contra o Gabarito 

Oficial Preliminar da Prova Objetiva  

48 horas após a divulgação do resultado das 

Provas Objetivas (Gabarito Oficial Preliminar)  

Divulgação do Resultado das Provas 

Objetivas (Gabarito Oficial Definitivo) 
Na data provável de 10 de novembro de 2017  

Divulgação do edital complementar para 

Prova Prática 
Na data provável de  10 de novembro de 

2017 

Realização da Prova Prática Será divulgada em edital complementar  

Divulgação do Resultado da Prova Prática  Na data provável de 08 de dezembro de 
2017 

Interposição de recursos contra a nota da 

Prova Prática 

A partir da divulgação do resultado da 

respectiva prova, por um período de 48 

horas. 

Resultado Final Preliminar Na data provável de 22 de dezembro de 2017 

Entrevista com a Comissão de Cotas Raciais 

e Junta Médica para PcD 
Na data provável de 8 a 12 de janeiro de 

2018  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ANEXO III 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

 
LÍNGUA PORTUGUESA – NÍVEL MÉDIO 

1. Organização do texto 

1.1. Propósito comunicativo 

1.2. Tipos de texto (dialogal, descritivo, narrativo, injuntivo, explicativo e argumentativo)  

1.3. Gêneros discursivos 

1.4. Mecanismos coesivos 

1.5. Fatores de coerência textual 

1.6. Progressão temática 

1.7. Paragrafação 

1.8. Citação do discurso alheio 

1.9. Informações implícitas 

1.10. Linguagem denotativa e l inguagem conotativa 

2. Conhecimento linguístico 

2.1. Variação linguística 

2.2. Classes de palavras: usos e adequações 

2.3. Convenções da norma padrão (no âmbito da concordância, da regência, da ortografia e da acentuação 

gráfica) 

2.4. Organização do período simples e do período composto 

2.5. Pontuação 

2.6. Relações semânticas entre palavras (sinonímia, antonímia, hiponímia e hiperonímia)  

INFORMÁTICA 

1. Sistema operacional: conceitos de organização e de gerenciamento de informações, arquivos, inclusive 

compactados, pastas e programas (ambientes Linux Ubuntu 12.04 e posteriores e Microsoft Windows 7 e 

posteriores) 

2. Edição e editores de textos: conceitos, janelas, menus, barras de ferramentas, comandos, configurações, 

formatação e modos de visualização (suítes LibreOffice 4.0.2 e posteriores; Microsoft Office 2007 e 

posteriores; e Google Drive) 

3. Edição e editores de planilhas eletrônicas: conceitos, janelas, menus, barras de ferramentas, comandos, 

funções, configurações, importação/exportação de dados, fórmulas e gráficos (suítes LibreOffice 4.0.2 e 

posteriores; Microsoft Office 2007 e posteriores ; e Google Drive) 

4. Edição e editores de apresentações: conceitos, menus, barras de ferramentas, edição de slides, formatação, 

modo de visualização e animação (suítes LibreOffice 4.0.2 e posteriores; Microsoft Office 2007 e 

posteriores; e Google Drive) 

5. Aplicativos adicionais para suítes de escritório: ferramentas de desenho, de edição de fórmulas e de 

formulários (suítes LibreOffice 4.0.2 e posteriores; Microsoft Office 2007 e posteriores; e Google Drive)  

6. Redes de computadores: Conceitos, ferramentas e aplicativos para Internet e intranet  

7. Programas de navegação (Microsoft Internet Explorer 10 e posteriores; Mozilla Firefox 20 e posteriores; 

e Google Chrome 26 e posteriores)  

8. Programas de correio eletrônico (Microsoft Outlook 2007 e posteriores; e Mozilla Thu nderbird 17 e 

posteriores)  



9. Sítios de busca e pesquisa na Internet inclusive sintaxe de termos de busca (Google, Yahoo, Bing e 

Ask.com)  

10. Redes sociais (Facebook, Twitter, Linkedln, Orkut, Flickr, Google+ e Youtube)  

11. Aplicativos de Comunicação (Skype e Google Talk)  

12. Conceitos de vírus, worms, spyware, malware e pragas virtuais  

13. Aplicativos para segurança (AVG antivírus; Microsoft Security Essentials; e firewall do Windows 7 e 

posteriores)  

14. Procedimentos de cópia e restauração de segurança (backup e restore d o Windows 7 e posteriores; e Linux 

Ubuntu 12.04 e posteriores)  

15. Armazenamento de dados na nuvem (Dropbox, Google Drive e MS Sky drive)  

LEGISLAÇÃO 

1. Lei n° 8.112, de 11 de dezembro de 1990 - Regime jurídico dos servidores públicos civis da União, das 

autarquias e das fundações públicas federais  

2. Lei nº 9.394/1996, de 20 de dezembro de 1996 - Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional  

3. Lei nº 11.892, 29 de dezembro de 2008 - Institui a Rede Federal de Educação Profissional, Científica e 

Tecnológica, cria os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, e dá outras providências  

Cargo: TÉCNICO DE LABORATÓRIO/ÁREA: AUDIOVISUAL 

PROVA OBJETIVA 

1. Sistemas Multimídias: domínio de conteúdos sobre arquivos, classificação e manipulação de dados; 

planejamento e criação de produtos multimídias e audiovisuais, tais como filmes e material didático  

2. Áudio: Propriedades físicas do som, sistemas analógicos e digitais de áudio. Armazenamento, manipulação 

e processamento 

3. Noções de informática: Sistemas operacionais (Windows ou Linux). Internet e Intranet: conceitos básicos 

e tecnologias para navegação 

4. Instalação e operação de equipamentos e dispositivos de áudio, vídeo, imagem e multimídia (analógicos e 

digitais): Caixas de som, microfones, amplificadores, mesas de som, gravadores de áudio, aparelhos de 

som, projetores multimídia, câmeras fotográficas e de vídeo e DVD players. Inclusive interface de 

conexões, cabos, conectores e plugs 

5. Imagens: Processos digitais de captação, produção e documentação de imagens . Dispositivos gráficos e 

edição gráfica em computadores  

6. Domínio de conhecimentos da produção e apresentação de dispositivos hipermídia (slides) em sistemas 

informáticos (Windows ou Linux)  

7. Vídeo: Sistemas analógicos e digitais de vídeo (gravação e reprodução). Interfaces para sinais e controle 

de vídeo. Armazenamento, manipulação e processamento digital de vídeo  

8. Noções de produção de material em vídeo: pré-produção, roteiro, manipulação de equipamentos e meios, 

som e iluminação e edição 

9. Noções de eletricidade 

10. Noções de eletrônica 

 

PROVA PRÁTICA 

1. Os temas para a Prova Prática serão idênticos aos disponibilizados no conteúdo programático para as 

Provas Objetivas de Conhecimentos Específicos  

2. A prova prática para o cargo de Técnico de Laboratório/ Área: Audiovis ual consistirá na realização de um 

conjunto de tarefas relacionadas à prática de instalação e operação de equipamentos de multimídia, 



audiovisual e seus acessórios, bem como, a configuração e utilização de sistemas operacionais e de 

softwares relacionados à apresentação de hipermídia (slides).  É esperado que o candidato demonstre 

segurança na manipulação dos equipamentos e na operação dos softwares e dos demais acessórios 

envolvidos 

3. Na prova prática poderão ser utilizados, por todos os candidatos, os siste mas operacionais Windows ou 

Linux e os softwares PowerPoint ou Impress. Os projetores de multimídia poderão ser da marca: Hitachi, 

Epson ou Samsung. As câmeras utilizadas poderão ser: Canon XA10, Sony HDR -CX260V, Sony HDR-

CX250, Canon Rebel Xs 1000d ou Canon T3i. As mesas de áudio poderão ser CICLOTRON CMBW 24ES, 

BEHRINGER 1204USB. Os gravadores de áudio poderão ser: Zoom H4N, M -Audio Microtack II ou Coby 

CXR190. Os microfones poderão ser Shure SM-58 ou Lyco SML-58. Os cabos, plugs e conectores deverão 

ser compatíveis com os equipamentos citados  

Cargo: TÉCNICO DE LABORATÓRIO/ÁREA: BIOLOGIA 

PROVA OBJETIVA 

1. Classificação e características gerais dos seres vivos  

2. Ecologia 

3. Microbiologia: Meios de cultura e Técnicas de semeadura  

4. Bioquímica e biologia celular 

5. Biotecnologia e técnicas em biologia molecular  

6. Microscopia 

7. Métodos de coleta e preservação de animais e plantas  

8. Corantes e métodos de coloração 

9. Preparo de soluções e pesagens 

10. Identificação e uso de equipamentos e vidraria de laboratório  

11. Esterilização, desinfecção e técnicas de assepsia  

12. Limpeza e conservação de equipamentos e materiais de laboratório  

13. Descarte de material biológico 

14. Normas de biossegurança 

 

PROVA PRÁTICA 

1. Os temas para a Prova Prática serão idênticos aos disponibilizados no conteúdo progra mático para as 

Provas Objetivas de Conhecimentos Específicos  

2. A prova prática para o cargo de Técnico de Laboratório/Área: Biologia consistirá na realização de um 

conjunto de tarefas relacionadas ao uso de equipamentos e materiais de laboratório e utilizaçã o de técnicas 

referentes aos seguintes temas: identificação e nomenclatura dos seres vivos; microbiologia: meios de 

cultura e técnicas de semeadura; microscopia; métodos de coleta e preservação de animais e plantas; 

corantes e métodos de coloração; preparo de soluções e pesagens; identificação e uso de equipamentos e 

vidraria de laboratório; esterilização, desinfecção e técnicas de assepsia; limpeza e conservação de 

equipamentos e materiais de laboratório; e descarte de material biológico. É esperado que o candidato 

demonstre segurança na manipulação de equipamentos e materiais de laboratório, bem como, na utilização 

de técnicas referentes aos conteúdos descriminados  

3. Na prova prática poderão ser utilizados, por todos os candidatos  

Cargo: TÉCNICO DE LABORATÓRIO/ÁREA: CIÊNCIAS 

PROVA OBJETIVA 



1. Noções básicas de química  

1.1. Propriedade e estrutura das substancias e dos materiais  

1.2. Separação de misturas 

1.3. Tabela periódica  

1.4. Funções inorgânicas ácidos, bases, sais, óxidos  

1.5. Nomenclatura.de compostos orgânicos e inorgânicos 

1.6. Soluções. Concentração. Cálculo e preparo de soluções  

1.7. Reações químicas. Estequiometria  

1.8. Eletroquímica  

1.9. Radioatividade  

2. Noções Básicas de Física  

2.1. Mecânica Dinâmica e conservação de energia  

2.2. Eletromagnetismo Equipamentos e grandezas elétricas  

2.3. Óptica Instrumentos ópticos  

2.4. Termologia e termodinâmica  

3. Noções Básicas de Biologia  

3.1. Microscopia  

3.2. Caracterização e classificação dos seres vivos  

3.3. Organização geral da célula, estrutura e função das organelas  

4. O Laboratório de Ciências  

4.1. Estrutura e aspectos da organização 

4.2. Funcionamento 

5. Segurança Laboratorial  

5.1. Noções Básicas de Segurança  

5.2. Equipamentos de proteção individual (EPI’S) e coletiva (EPC’S)  

5.3. Organização e Controle de qualidade laboratorial  

5.4. Manipulação de produtos tóxicos. Descarte de resíduos laboratoriais e cuidados com o Meio Ambiente  

6. Vidrarias e equipamentos  

6.1. Noções básicas de instrumentação de laboratório  

6.2. Identificação, Utilização, calibração, Limpeza e manutenção  

6.3. Lavagem e esterilização de materiais  

7. Medições experimentais. O erro experimental   

7.1. Medições experimentais. Unidades de medidas no Sistema Internacional  

7.2. Representações de dados 

7.3. Tipos e fontes dos erros experimentais  

 

PROVA PRÁTICA 

1. Os temas para a Prova Prática serão idênticos aos disponibilizados no conteúdo programático para as 

Provas Objetivas de Conhecimentos Específicos  

2. A prova prática para o cargo de Técnico de Laboratório/Área: Ciências consistirá na realização de tarefas 

vinculadas à atividade profissional, baseadas na utilização de equipamentos, utensílios e materiais do 

trabalho experimental no laboratório de ciências. Essas atividades implicam a utilização de procedimentos 

e técnicas, assim como o cumprimento de normas e técnicas de segurança nesse espaço.  



3. Na prova prática poderão ser utilizados, por todos os candidatos, os segu intes equipamentos: balança 

analítica da marca Shimadz, PHmetro da marca Thermo Científic, Multímetro da marca Vici, Microscópio 

óptico binocular da marca Olympus, estufa bacteriológica da marca Fortinox e calorímetro da marca 

Cidepe. 

Cargo: TÉCNICO DE LABORATÓRIO/ÁREA: ELETROELETRÔNICA 

PROVA OBJETIVA 

1. Eletricidade: Grandezas elétricas, componentes elétricos básicos, circuitos elétricos de CC e CA, 

instrumentos de medição e controle, aplicações práticas, potência CA, fator de potência e sua correção, 

circuitos trifásicos, transformadores, motores elétricos CC e CA e seus respectivos acionamentos, 

lâmpadas e seus respectivos acionamentos, fornecimento de energia elétrica, aterramento e instalações 

elétricas 

2. Eletrônica Analógica e de Potência: componentes básicos (diodos, TJB, amplificadores operacionais, SCR, 

DIAC, TRIAC, IGBT, GTO, MOSFET), circuitos de fontes CC e outras aplicações práticas, inversores e 

conversores de frequência.  

3. Eletrônica Digital: sistemas de numeração, circuitos combinacionais e se quenciais básicos 

4. Manutenção em eletro-eletrônica: tipos de manutenção, transformadores, subestações elétricas, 

iluminação, motores elétricos, funcionamento e manutenção de fontes chaveadas, estabilizadores de tensão 

alternada, chaves de partida eletrônica, inversores e conversores de frequência  

 

PROVA PRÁTICA 

1. Os temas para a Prova Prática serão idênticos aos disponibilizados no conteúdo programático para as 

Provas Objetivas de Conhecimentos Específicos  

2. A prova prática para o cargo de Técnico de Laboratório /Área: Eletroeletrônica consistirá na realização de 

um conjunto de tarefas relacionadas à prática de montagem e medição de grandezas elétricas. É esperado 

que o candidato demonstre domínio e segurança no manuseio dos equipamentos elétricos, na leitura dos 

componentes elétricos, interpretação dos roteiros práticos e demais acessórios envolvidos na atividade 

prática 

3. Na prova prática poderão ser utilizados, por todos os candidatos, os seguintes materiais: fonte de tensão 

CC, placa de ligações, cabos de ligação, componentes elétricos, multímetro e wattímetro  

Cargo: TRADUTOR E INTÉRPRETE DE LINGUAGEM E SINAIS 

PROVA OBJETIVA 

1. Língua brasileira de sinais e sua estrutura linguística  

2. Tradução e interpretação em Libras: Conceitos e terminologias aplicadas  

3.  História da Educação dos surdos e do profissional intérprete  

4. Identidade e cultura surda 

5. Contextos de tradução e interpretação da Língua brasileira de sinais  

6. O profissional intérprete e o Código de ética  

7.  Atuação do Intérprete de Língua de Sinais no meio acadêmico 

8. Aspectos legais e normas técnicas para atuar como tradutor e intérprete de Libras  

9.  A relação da interpretação de Língua brasileira de sinais e língua portuguesa  

10. O bilinguismo na educação dos surdos 

11. Filosofias educacionais aplicadas à educação dos surdos 

12. A Libras e seus aspectos legais:  



12.1 Lei de Acessibilidade 10.098 de 19/12/2000 e Decreto de Regulamentação nº 5.296 de 02/12/2004  

12.2 Lei que dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS de 24/04/2002, nº 10.436  

12.3 Decreto nº 5.626 de 22/12/2005 

12.4 Lei Ordinária nº 05409/02 que dispõe sobre a oficialização da Língua Brasileira de Sinais – 

LIBRAS no Município de Natal de 03/12/2002  

12.5 Lei dos TILS - 12.319/2010 

12.6 Lei Brasileira de Inclusão - 13.146/2015 

13. Atuação do TILS em contextos acadêmicos 

14. Atuação do TILS como apoio 

15. A surdocegueira 

16. Atuação do Guia-Intérprete 

 

PROVA PRÁTICA 

1. Os temas para a Prova Prática serão idênticos aos disponibilizados no conteúdo programático para as 

Provas Objetivas de Conhecimentos Específicos  

2. A prova prática para o cargo de Tradutor e Intérprete de Linguagem e Sinais consistirá na realização das 

seguintes tarefas: 

a) PRIMEIRA ETAPA: O candidato inicialmente assistirá a um vídeo, gravado em Libras. Em seguida, 

ele assistirá novamente ao vídeo e fará a tradução para a Língua Portuguesa. Para candidatos ouvintes, 

a tradução da Libras para a Língua Portuguesa será instantânea e na forma oral, sendo a interpretação 

do candidato gravada em audiovisual. Para candidatos surdos, a tradução da Libras para a Língua 

Portuguesa será realizada na forma escrita, e também será gravada em audiovisual. Esta etapa terá a 

duração de, no máximo, 20 minutos 

b) SEGUNDA ETAPA: O candidato deverá fazer a tradução de um texto em Língua Portuguesa para Libras. 

Aos candidatos ouvintes, será apresentado, inicialmente, um texto em Língua Portuguesa, gravado em 

áudio. Em seguida, ele assistirá novamente à gravação e fará a tradução simultânea para Libras, sendo 

a interpretação do candidato gravada em audiovisual. Aos candidatos su rdos, será apresentado um 

texto escrito em Língua Portuguesa. Após a leitura do texto, o candidato fará a tradução para Libras, 

sendo sua participação gravada em audiovisual. O candidato poderá ler o texto quantas vezes desejar, 

respeitado o tempo de prova determinado. Esta etapa terá a duração de, no máximo, 20 minutos  

 

 

 

 

 

 

 

 


